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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  BANCÁRIO.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO DO RÉU.
INSURGÊNCIA RELATIVA A MATÉRIA QUE NÃO FOI
OBJETO  DA  CONDENAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO DE
PARTE DO RECURO. 

Carece a parte de interesse recursal  para tergiversar
sobre  matéria  (suposta  limitação  do  percentual  de
juros) que não foi objeto da condenação.

CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  VIABILIDADE  DE
INCIDÊNCIA EM CONTRATOS CELEBRADOS APÓS
A  ENTRADA  EM  VIGOR  DA  MP  1.963-17/2000,
DESDE QUE PACTUADA.  IMPOSSIBILIDADE DE SE
VERIFICAR  A PACTAÇÃO  NO  CASO  CONCRETO,
FACE  AO  DESCUMPRIMENTO,  POR  PARTE  DO
PROMOVIDO,  DA  ORDEM  DE  EXIBIÇÃO  DO
CONTRATO  CELEBRADO  ENTRE  AS  PARTES.
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DA ALEGAÇÃO DO
AUTOR.  ART.  359,  CPC.  ILEGALIDADE  DA
CAPITALIZAÇÃO,  ANTE  A  INEXISTÊNCIA  DE
PROVA DA SUA PACTUAÇÃO.  MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.
ART. 557, CAPUT, CPC.

Segundo  a  jurisprudência  pacificada  no  STJ,   a
capitalização  de  juros  é  possível  em  contratos



bancários  celebrados  após  o  dia  31.3.2000,  data  da
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em
vigor  como  MP  2.170-36/2001), desde  que
expressamente  pactuada.  Ainda  de  acordo  com  a
orientação  daquela  Corte  Superior,  considera-se
expressamente pactuada a capitalização se o valor da
taxa  de  juros  anual  for  superior  ao  duodécuplo  da
mensal.

Ausente, contudo, a prova da pactuação (seja através
de cláusula específica, seja através do confronto das
taxas  mensal  e  anual),  por  não  haver  o
promovido/apelante cumprido a ordem de exibição do
contrato  celebrado entre  as  partes,  não há como se
considerar lícita a capitalização de juros, devendo ser
declarada sua ilegalidade.

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Cruzeiro do Sul
S/A, buscando a reforma da sentença (fls. 79/81) do Juízo de Direito da 4º Vara
Regional  de Mangabeira (Comarca da Capital),  que, nos autos da Ação de
Revisão de Contrato c/c Obrigação de Fazer ajuizada por Jean Kleber Santos
da  Silva  em face  do  ora  apelante,  julgou  parcialmente  procedente  o  pleito
exordial,  para  afastar a  incidência  de  capitalização  de  juros,  em razão  da
ausência  de  pactuação,  condenando  o  promovido  a  restituir  os  valores
eventualmente pagos, de forma simples.

Nas  razões  de  seu  apelo  (fls.  148/166),  o  promovido/apelante
alega que é possível  a  incidência  de  capitalização de juros,  diante  de sua
previsão  em  contrato,  aduzindo,  ainda,  que não  é  viável,  na  hipótese,  a
limitação da taxa de juros remuneratórios, pelo que inexiste ilicitude contratual
e, consequentemente, valores a serem restituídos ao autor.

Contra-arrazoando  (fls.   169/184),  o  apelado  pugnou  pelo
desprovimento do recurso.

No  parecer  de  fls.  193/194,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
absteve-se de opinar,  por considerar  ausentes as situações ensejadoras de
intervenção ministerial obrigatória. 

É o relatório.
Decido.

Conforme relatado, o magistrado sentenciante julgou parcialmente
procedente a presente ação (que tem por objeto a revisão de contrato bancário
celebrado entre as partes), para afastar a incidência de capitalização de juros,
em razão da ausência de pactuação, condenando o promovido a restituir os
valores eventualmente pagos, de forma simples.



Nas  razões  de  presente  apelo  (fls.  148/166),  o
promovido/apelante alega que é possível a incidência de capitalização de juros,
diante de sua previsão em contrato,  aduzindo,  ainda,  que não é viável,  na
hipótese, a limitação da taxa de juros remuneratórios, pelo que inexiste ilicitude
contratual e, consequentemente, valores a serem restituídos ao autor.

Registro, de logo, que  não deve ser conhecida, por ausência
de interesse recursal a insurgência que trata da suposta  limitação da taxa
(percentual)  dos juros remuneratórios,  pois,  no ponto,  a parte  carece de
interesse recursal, pois sequer houve condenação a esse título.

A condenação sentencial  se restringiu  à capitalização de juros,
decretando-se  a  impossibilidade  de  sua  incidência,  ante  a  ausência  de
pactuação,  conclusão  a  que  se  chegou  por  não  haver  a  parte  promovida
cumprida as pretéritas ordens de juntada do contrato objeto da ação.

Deve ser  mantida a sentença vergastada,  desmerecendo,  pois,
guarida a súplica recursal atinente à aludida matéria (capitalização de juros). 

Embora, tempos atrás, o tema já tenha sido alvo de divergência
na  jurisprudência  pátria,  atualmente  resta  pacificado  no  STJ,  em  sede  de
julgamento  submetido  à  sistemática  dos  recursos  representativos  da
controvérsia (art. 543-C, CPC), que  a capitalização de juros é possível em
contratos bancários celebrados após o dia 31.3.2000, data da publicação
da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001),
desde que expressamente pactuada.

No mesmo julgado (Resp.  973.827/RS),  submetido,  repita-se  à
sistemática dos recursos repetitivos (art, 543-C, CPC), aquela Corte Superior
decidiu,  ao  exigir  a  expressa  pactuação,  que “a previsão  no  contrato
bancário  de taxa  de juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada". 

Confira-se,  nesse  sentido,  a  ementa  do  julgado,  na  parte  que
interessa:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO.  AÇÕES  REVISIONAL  E  DE  BUSCA  E
APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. CONTRATO
DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA DE  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933  MEDIDA
PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO. 
1. […] 2. […]. 
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: "É permitida
a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano
em  contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor



como  MP  2.170-36/2001),  desde  que  expressamente
pactuada."  -  "A capitalização  dos  juros  em  periodicidade
inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara.
A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
permitir  a cobrança da taxa efetiva anual  contratada".
[…]”. (grifei).1

Portanto,  se, in  casu,  restasse  demonstrado  que o contrato
bancário foi  celebrado em dia posterior a  31.3.2000,  data da publicação da
Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), bem
como se houvesse comprovação da respectiva pactuação (até mesmo pela
demonstração de que a taxa anual é superior ao duodécuplo da mensal), seria
possível a incidência da capitalização de juros.

Ocorre  que,  no  presente  caso,  conforme  ressaltado  pelo
magistrado sentenciante, apesar de  “ter sido dada oportunidade para que o
promovido se desincumbisse de seu ônus probatório trazendo aos autos os
contratos  celebrados  entre  as  partes,  conforme  decisão  de  fls.  65/66  e
despacho  de  fl.  73”,  tal  ordem  “nunca  foi  atendida  pelo  demandado,  não
restando outra alternativa a não ser afastar a capitalização de juros informada
pelo autor, em razão de inexistência de cláusula, seja textual ou do cotejo entre
o duodécuplo da taxa mensal” (fl. 80). 

Com  efeito,  ausente  a  prova  da  pactuação  (seja  através  de
cláusula específica, seja através do confronto das taxas mensal e anual), não
há como se considerar lícita a capitalização de juros, devendo ser declarada
sua ilegalidade, à luz da citada orientação do Superior Tribunal de Justiça e de
julgados deste Tribunal, que atentam para a utilização do disposto no art. 359,
CPC (presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor), quando a parte
ré não atende a ordem de exibição do contrato objeto da ação:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO COM
PEDIDO  LIMINAR.  [...].  AUSÊNCIA  DO  INSTRUMENTO  DA
AVENÇA. INTIMAÇÃO DA EMPRESA PROMOVIDA PARA SUA
APRESENTAÇÃO. OMISSÃO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE
DAS ALEGAÇÕES AUTORAIS. APLICAÇÃO DO ARTIGO 359
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. [...]. 
Não  cumprindo  a  instituição  financeira  ré  a  ordem judicial  que
determinou  a  juntada  aos  autos  do  contrato  firmado  entre  as
partes, aplica-se o disposto no art. 359 do CPC, devendo ser tidas
por verdadeiras as excessividades suscitadas pelo autor. [...].2

Portanto,  acertada  se  mostra  a  sentença,  que  decretou  a
ilegalidade da capitalização de juros e determinou a restituição de eventual
saldo, de forma simples.

1 STJ - REsp 973.827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012.
2 TJPB; APL 0000189-49.2010.815.2001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José 
Ricardo Porto; DJPB 25/07/2014; Pág. 17.



Ressalto  que,  estando  a  sentença  em  consonância  com
jurisprudência  dominante  de Tribunal  Superior,  prescinde-se da remessa do
recurso ao órgão colegiado, podendo ser aplicado o julgamento monocrático de
que trata do art. 557, caput, do CPC.   

Face todo o exposto, NÃO CONHEÇO da insurgência relativa à
suposta limitação do percentual dos juros (por ausência de interesse recursal);
e  NEGO SEGUIMENTO  à parte conhecida do apelo, com fulcro no art. 557,
caput,  CPC,  por  estar  a  sentença  em  consonância  com  jurisprudência
dominante desta Corte e Tribunal Superior.  

P.I.

João Pessoa, 01 de março de 2016.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora
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